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Omni Banco S.A.
CNPJ nº 60.850.229/0001-47

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Srs. Acionistas: Em 03 de maio de 2017 o Banco Central por meio do Ofício 8008/2017, aprovou a transferência do controle acionário do Banco Pecúnia S.A. para a Omni S.A., Crédito, Financiamento e Investimento. A operação foi devidamente concluída em 31 de maio de 2017. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 07 de Dezembro de 2017 foi deliberada a alteração da razão social
do Banco Pecúnia S.A. para Omni Banco S.A., tal deliberação foi aprovada pelo Banco Central do Brasil em 16 de janeiro de 2018 e registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo em 14 de fevereiro de 2018. Submetemos à apreciação de V.Sªs as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, acompanhadas do relatório dos auditores independentes
sobre as demonstrações financeiras. Política de Distribuição de Dividendos: Aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro líquido do exercício, deduzido a reserva legal, exceto na ocorrência da hipótese prevista no § 3 do artigo 202 da lei 6.404/76 que prevê a possibilidade de retenção de todo lucro pela sociedade. O saldo remanescente,
se houver, terá a aplicação que lhe destinar a Assembleia Geral, por proposta da diretoria, observadas às disposições legais. Patrimônio Líquido e Resultado: O Capital Social do Omni Banco S.A. em 31 de dezembro de 2018 é R$ 80 milhões (R$ 80 milhões em 31 de dezembro de 2017). O patrimônio líquido do Omni Banco S.A. ao final do exercício é R$ 128.352 milhões
(R$ 90.510 milhões em 31 de dezembro de 2017) e o lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2018 é R$ 37.842 milhões (R$ 10.552 milhões no exercício findo em 31 de dezembro de 2017). São Paulo, 27 de fevereiro de 2019 A Diretoria

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017
e semestre findo em 31 de dezembro de 2018
(Em milhares de Reais)

2º Semestre Exercícios
Atividades Operacionais: 2018 2018 2017
Lucro líquido antes do imposto de renda e contribuição social 5.967 10.989 10.552
Ajustes inclusos que não afetam o fluxo de caixa: 30.766 78.398 4.741

Depreciações e amortizações 6 6 –
Ativo fiscal diferido 13.304 26.853 –
Provisão/(Reversão) para créditos de liquidação duvidosa 17.456 51.539 4.741

Lucro Líquido Ajustado 36.733 89.387 15.293
Variação de ativos e passivos 113.124 215.086 (1.082)

(Aumento)/Redução em aplicações interfinaceiras de liquidez (583.534) (680.489) –
(Aumento)/Redução em títulos e valores mobiliários 1.066 323 (12.446)
(Aumento)/Redução em relações interdependências e interfinanceiras (114) (69) 275
(Aumento)/Redução em operações de crédito (22.850) (95.157) (130.737)
(Aumento)/Redução em outros créditos (31.448) (46.611) (2.296)
(Aumento)/Redução em outros valores e bens (4.528) (7.460) (931)
Aumento/(Redução) de depósitos 752.746 1.042.607 145.210
Aumento/(Redução) em captações no mercado aberto 247 247 –
Aumento/(Redução) em outras obrigações 1.432 86 (120)
Aumento/(Redução) em resultados de exercícios futuros 107 1.609 (37)

(=) Caixa Líquido Usado nas Atividades Operacionais 149.857 304.473 14.211
Atividades de Investimento:

Aquisição de imobilizado de uso (119) (119) (5)
(=) Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Investimento (119) (119) (5)
Atividades de Financiamento:

(Redução)/Aumento de capital – – 22.581
(=) Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Financiamento – – 22.581
Aumento do Caixa e Equivalentes de Caixa 149.738 304.354 36.787
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Semestre/Exercícios 253.155 98.539 61.752
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Semestre/Exercícios 402.893 402.893 98.539

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017
e semestre findo em 31 de dezembro de 2018
(Em milhares de Reais - exceto lucro por ação)

2º Semestre Exercícios
Nota 2018 2018 2017

Receitas da Intermediação Financeira 91.757 149.834 31.503
Operações de crédito 7.e 67.873 116.098 25.278
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 6.d 23.884 33.736 6.225

Despesas da Intermediação Financeira (49.873) (96.299) (6.349)
Operações de captação no mercado 11.b (32.417) (44.760) (1.608)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 8 (17.456) (51.539) (4.741)

Resultado Bruto da Intermediação Financeira 41.884 53.535 25.154
Outras Receitas (Despesas) Operacionais (35.917) (42.546) (14.602)

Receitas de prestação de serviços 6.567 10.644 53
Despesas de pessoal (1.266) (1.758) (823)
Outras despesas administrativas 17 (20.200) (35.741) (11.963)
Despesas tributárias (3.026) (5.517) (1.592)
Outras receitas operacionais 18 7.347 18.282 8.172
Outras despesas operacionais 19 (25.339) (28.456) (8.449)

Resultado Operacional 5.967 10.989 10.552
Resultado antes da Tributação sobre o Resultado 5.967 10.989 10.552
Imposto de Renda e Contribuição Social 15 13.304 26.853 –

Provisão para imposto de renda – – –
Provisão para contribuição social – – –
Ativo fiscal diferido 13.304 26.853 –

Lucro do Semestre/Exercícios 19.271 37.842 10.552
Lucro do Semestre/Exercícios por Ação - R$ 0,02273 0,04463 0,01245
Número de ações 847.833 847.833 847.833

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 e semestre findo em 31 de dezembro de 2018 (Em milhares de reais)

Capital
Social

Reserva Ajuste de Avaliação
Patrimonial

Lucros/Prejuízos
AcumuladosLegal Lucros Total

Saldos no início do exercício de 2017 555.535 – – (13) (498.116) 57.406
Redução de capital social (498.116) – – – 498.116 –
Aumento de capital social 22.581 – – – – 22.581
Ajustes de avaliação patrimonial – – – (29) – (29)

Lucro líquido do exercício – – – – 10.552 10.552
Destinações do lucro:

Reserva legal – 528 – – (528) –
Reserva de lucro – – 10.024 – (10.024) –

Saldos no fim do exercício de 2017 80.000 528 10.024 (42) – 90.510
Saldos no início do exercício de 2018 80.000 528 10.024 (42) – 90.510
Lucro líquido do exercício – – – – 37.842 37.842
Destinações do lucro:

Reserva legal – 1.892 – – (1.892) –
Reserva de lucro – – 35.950 – (35.950) –

Saldos no fim do exercício de 2018 80.000 2.420 45.974 (42) – 128.352
Saldos no início do 2º semestre de 2018 80.000 1.456 27.667 (38) – 109.085

Ajustes de avaliação patrimonial – – – (4) – (4)
Lucro líquido do semestre – – – – 19.271 19.271
Destinações do lucro:

Reserva legal – 964 – – (964) –
Reserva de lucro – – 18.307 – (18.307) –

Saldos no fim do exercício de 2018 80.000 2.420 45.974 (4422) – 128.3522
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
O Omni Banco S.A. (anterior denominação social Banco Pecúnia S.A.) (“Banco” ou “Instituição”)), éé uma instituição financeira de
capital fechado, organizado sob a forma de banco múltiplo e está autorizado a operar coomm as caarteiras comercial e de crédito,
financiamento e investimento. Em 03 de maio de 2017 o Banco Central do Brasill ppor meio ddo Ofício 8008/2017, aprovou a
transferência do controle acionário do Banco Pecúnia S.A. para a Omni S.A., Créddiittoo, Financiamentto e Investimento. A operação foi
devidamente concluída em 31 de maio de 2017. Em Assembleia Geral Extraaoordinária realizada em 07 de Dezembro de 2017 foi
deliberada a alteração da razão social do Banco para Omni Banco S.A., ttaall deliberação foi aprovada pelo Banco Central do Brasill
(Bacen) em 16 de janeiro de 2018 e registrada na Junta Comercial do EEsstado de São Paulo em 14 dde fevereiro de 2018.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As Demonstrações Financeiras foram elaboradas e estão sendoo apresentadas de acordo com as prráticas contábeis emaanadas da
legislação societária, normas e instruções do Conselho Moonetário Nacional (CMN) e do Bancoo Central do Brasil (BACEN),
consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sisttema Financeiro Nacional (COSIF). Estass demonstrações financeiras
foram aprovadas pela Administração em 27 de fevereiro de 22019.

3. DESCRIÇÃO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

a. Apuração do resultado: O resultado é apurado em confoormidade com o regime de competência. b. Caixa ee equivalenntes de
caixa: São representados por disponibilidades em moeda nacional, aplicações no mercado aberto e aplicaçõõees em depóóssiittoos
interfinanceiros que são utilizados pela Instituição para gerencciamento de seus compromissos de curto prazo, de allttaa liquidez, que
são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudanççaa de valor.
c. Estimativas contábeis: As demonstrações financeiras foramm elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotaaddas no
Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Bancoo Central do Brasil que requerem que a Administração use dde
julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. Atiivvos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e
premissas incluem o valor residual do ativo imobilizado, da provisão ppaara créditos de liquidação duvidosa, da provisão para
contingências e a valorização de instrumentos financeiros, inclusive os ddeerivativos e créditos tributários. A liquidação das
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes ddooss estimados, devido a imprecisões inerentes ao
processo de sua determinação. A Administração do Banco revisa as estimativas e pprreemissas a cada data de elaboração das
demonstrações financeiras. d. Ativo circulante e realizável a longo prazo: Aplicações iinntterfinanceiras de liquidez: São
registradas pelo valor de aplicação ou aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data ddo bbaallaanço. Títulos e valores
mobiliários: A carteira de títulos e valores mobiliários está demonstrada pelos seguintes critérios de registro e aavvaalliiaaçção contábil:
I. Títulos para negociação - Adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, sendo que os renddiimmeennttooss
auferidos e o ajuste ao valor de mercado são reconhecidos em contrapartida ao resultado do período. Independentemente do prazo
de vencimento, os títulos para negociação são classificados no ativo circulante. II. Títulos mantidos até o vencimento -
Adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento, são avaliados pelos custos
de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. III. Títulos disponíveis para
venda - Que não se enquadrem como para negociação nem como mantidos até o vencimento e são registrados pelo custo de
aquisição com rendimentos apropriados a resultado e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida à conta destacada do
patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários. Operações de crédito e provisão para operações ddee crédito de
liquidação duvidosa: As operações de crédito são classificadas de acordo com os parââmetross estabelecidos pella RResolução nº
2.682/99 do Conselho Monetário Nacional (CMN), que requer a análise periódica da carteeira e sua classificação eem nove níveis,
sendo AA (risco mínimo) e H (perda). As rendas das operações de crédito vencidas há maiiss ddee 660 dias, iinnddepeenndenttemmentte de seeu
nível de risco, somente serão reconhecidas como receita, quando efetivamente recebidas. AA AAdmminiistraçãão tammbém effetua o
julgamento quanto ao nível de risco, levando em consideração a conjuntura econôômmiicca, a exxpeeriêênncia ppasssada e os riscoos
específicos em relação à operação, aos devedores e garantidores. As operações classiffiiccaadas ccoomo nníívvell HH, permmannecemm neessssa
classificação por no máximo 6 meses, quando então são baixadas contra a provisão existente e controladas, por pelo menos cinco
anos, em contas de compensação, não mais figurando em balanços patrimoniais. As operações renegociadas são mantidas, no
mínimo, no mesmo nível em que estavam classificadas. As renegociações de operações de crédito que já haviam sido baixadas
contra a provisão e que estavam em contas de compensação são classificadas como H e os eventuais ganhos provenientes da
renegociação somente são reconhecidos como receita, quando efetivamente recebidos. A provisão para créditos de liquidação
duvidosa, considerada suficiente pela Administração, atende ao requisito mínimo estabelecido pela Resolução anteriormente
referida. e. Outros valores e bens: • Despesas antecipadas: As despesas com comissões de intermediação de operações de
crédito originadas até 01 de janeiro de 2015 são apropriadas de acordo com o prazo da fluência dos respectivos contratos. Nos
casos de liquidação antecipada, baixa para prejuízo ou cessão sem retenção substancial de risco das operações de crédito que
originaram as comissões, o montante da despesa antecipada relacionada a essas operações é reconhecida integralmente no
resultado. • Bens não de uso próprio: Correspondentes a bens móveis disponíveis para a venda, recebidos em dação de
pagamento em razão de créditos não recebidos. São ajustados a valor de mercado através de constituição de provisão de acordo
com as normas vigentes. f. Permanente: Investimentos: Os investimentos em empresas controladas estão avaliados pelo método
de equivalência patrimonial. Imobilizado: Registrado pelo custo de aquisição ou formação e depreciado pelo método linear,
utilizando as taxas anuais que contemplam a vida útil-econômica dos bens, sendo: 10% para móveis, utensílios, instalações e
sistemas de segurança, 20% para sistema de processamento de dados e veículos. g. Redução do valor recuperável de ativos
não financeiros (impairment): É reconhecida uma perda se o valor de contabilização de um ativo excede seu valor recuperável.
As perdas por imparidade são reconhecidas no resultado do período. h. Passivo circulante e exigível a longo prazo: Depósitos
e captações no mercado aberto: São demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram os encargos exigíveis até a
data do balanço, reconhecidos em base “pro rata” dia. Demais passivos circulantes e exigíveis a longo prazo: São
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações
monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do período. i. Passivos contingentes e obrigações legais: Os passivos
contingentes e obrigações legais são avaliados, reconhecidos e demonstrados de acordo com as determinações estabelecidas no
Pronunciamento Técnico CPC 25 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, aprovado pela Resolução do Conselho Monetário
Nacional nº 3.823 em 16 de dezembro de 2009. A avaliação da probabilidade de perda das contingências é classificada como
Remota, Possível ou Provável com base no julgamento dos advogados, internos ou externos, sobre o fundamento jurídico da causa,
a viabilidade de produção de provas, da jurisprudência em questão, da possibilidade de recorrer a instâncias superiores e da
experiência histórica. Essa avaliação incorpora um alto grau de julgamento e subjetividade, e está sujeita às incertezas de uma
previsão sobre eventos futuros. É entendido que as avaliações estão sujeitas às atualizações e/ou alterações. • Passivos
contingentes - São reconhecidos contabilmente quando as opiniões da Administração e dos consultores jurídicos avaliarem a
probabilidade de perda como provável. Os casos com chances de perda classificadas como possível, são divulgados em nota
explicativa. • Obrigações legais - São reconhecidas e provisionadas no balanço patrimonial, independentemente da avaliação
das chances de êxito no curso do processo judicial. j. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda é calculado
com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240. A Lei nº 13.169, de 6
de outubro de 2015, majorou a alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) aplicável as instituições financeiras e
assemelhadas. A contribuição social é calculada com base na alíquota de 20% sobre o lucro tributável entre o período de 01 de
setembro de 2015 até 31 de dezembro de 2018. k. Imposto de renda e contribuição social diferidos: Os créditos tributários
são constituídos com base nas disposições constantes na Resolução n° 3.059 de 31 de Dezembro de 2002 e na Resolução n° 3.355
de 31 de março de 2006, do Conselho Monetário Nacional que determinam que a Instituição deve atender, cumulativamente, para
registro e manutenção contábil de créditos tributários decorrentes de prejuízo fiscal de imposto de renda, base negativa de
contribuição social e aqueles decorrentes de diferenças temporárias, as seguintes condições: • Apresentar histórico de lucros ou
receitas tributáveis para fins de imposto de renda e contribuição social, no mínimo, em três exercícios dos últimos cinco exercícios
sociais, incluindo o exercício em referência. • Expectativa de geração de lucros tributáveis futuros para fins de imposto de renda e
contribuição social, conforme o caso, em períodos subsequentes, baseada em estudos técnicos que permitam a realização do
crédito tributário em um prazo máximo de dez anos.

4. COMPOSIÇÃO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
2018 2017

Disponibilidades 8 323
Aplicações em depósitos interfinanceiros 402.369 98.216
Relações com correspondentes 198 –
Carteira própria 71 –
Vinculados a operações compromissadas 247 –
Total 402.893 98.539
Referem-se a operações com prazo original igual ou inferior a 90 dias, liquidez imediata ou apresentam risco insignificante de
mudança de valor justo.

5. APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
a. Aplicações em depósitos interfinanceiros:
Prazo 2018 2017
Até 3 meses 402.369 98.216
A vencer de 3 a 12 meses 260.170 –
A vencer de 1 a 3 anos 398.304 –
A vencer de 3 a 5 anos 22.015 –
Total 1.082.858 98.216
Em2018omontantedeR$1.082.858écompostobasicamentepor:R$869.612deDepósitos interfinanceiros,R$1.995deLetrasFinanceiras
do Tesouro e R$ 211.251 de Letras do Tesouro Nacional ((R$ 98.216 em 2017), As aplicações em Depósitos interfinanceiros referem-se às
operações efetuadas entre partes relacionadas (Omni S.A., Crédito, Financiamento e Investimento e a Omni S.A. Arrendamento Mercantil)
e são atualizadas até 137% do CDI com vencimento até dezembro de 2022.
b. Rendas de aplicações interfinanceiras de liquidez: Classificadas nas demonstrações de resultados como resultado de operações
com títulos e valores mobiliários.

2º Semestre Exercícios
2018 2018 2017

Rendas de aplicações interfinanceiras de liquidez:
Posição bancada 23.157 32.277 5.124
Total 23.157 32.277 5.124

6. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
a) Composição por categoria, tipo de papel, valor de curva e de mercado:

2018 2017
Valor Valor de Valor Valor de

Títulos e Valores Mobiliários: Custo Contábil Custo Contábil
Carteira Própria 20.749 22.452 22.185 22.529

Títulos disponíveis para venda 20.749 22.452 22.185 22.529
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 20.749 22.452 22.185 22.529

Quotas de Fundos de investimento 71 71 – –
Quotas de fundos de curto prazo 71 71 – –

Total 20.820 22.523 22.185 22.529

O efeito da marcação a mercado dos títulos classificados na categoria “disponível para venda”, perda no montanttee dde R$ 42 (R$ 42
em 2017), está registrado no patrimônio líquido na rubrica “ajuste de avaliação patrimonial”, líquido dos impostos. OO vvalor de
mercado dos títulos públicos foi apurado com base nas taxas médias divulgadas pela Associação Brasileira das Entidades ddoos
Mercados Financeiros e de Capitais - ANBIMA. Os títulos públicos estão custodiados no Sistema Especial de Liquidação e de
Custódia - SELIC e os títulos privados na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão.
b) Commppoossiiççããoo ppor prazo de vencimento 2018 2017
TTíítulos disponíveis paraa vvenda
Até 1 aanno 318 –
Acimma de 1 ano 22.205 2222.552299
Tottal 22.523 2222..552299
c)) Composição ppor emissor:: 2018 2017
TTítulos disponíveiis para venda

Privativo - Itaú CCorp. 711 –
Públicos - Goveerno federal 222.4522 22.5299

TTotal 222.5223 22.5299
dd) Resultadoo com títuloss e vallores mobiiliárioos:

2º Semesstre Exercícioos
22018 2018 20017

RReennddaass ddee aapplliicações interfinanncceeiirraass ddee lliquideezz 2233.1577 3322.227777 55.1124
Rendas de aplicação em quotas de fundos de investimento 22 35 –
Rendas de aplicação em Letras Financeiras do Tesouro 705 1.424 1.101
Total 23.884 33.736 6.225

7. OPERAÇÕES DE CRÉDITO
a) Tipo ddee operação: 2018 2017
Empréstimos 173.245 –
Financiamentos 173.537 138.822
Total 346.782 138.822
b) Composição da carteira por settorr ddee atividade:
Setor privado 2018 2017
Serviços 6.198 –
Pessoas ffííssiiccaass 340.584 138.822
Total 346.782 138.822
Durante o ano de 2018 ocorreu o aumento da carteira de empréstimos, a qual foi alavancada pela aquisição de carteiras adquiridas
da Cetelem.
c) Composição da carteira por vencimento:
Prazo 2018 2017
Carteira vencida a partir de 15 dias 174.056 12.312
Carteira a venccer aattéé 33 meses 90.606 54.428
Carteira a vencer dde 3 a 12 meses 76.685 69.112
Caarteeiirraa aa venncerr ddee 11 aa 3 aannooss 5.4435 22.9970
TTottal 3466.77822 138.8222
dd)) CCoommppoosiççããoo ddaa caarteeiraa ppoorr nníveell ddee rrissco e provisiionnamento:

Nívveell
220018

Empréstimos e Financiamentos % Provisão
A 68.881 0,5 (344)
B 69.345 1 (694)
C 15.147 3 (454)
D 13.841 10 (1.384)
E 7.535 30 (2.261)
F 6.926 50 (3.463)
G 6.837 70 (4.786)
H 158.270 100 (158.270)
Total 346.782 (171.656)

Nível
2017

Empréstimos e Financiamentos % Provisão
A 70.121 0,5 (351)
B 32.321 1 (323)
C 9.722 3 (292)
D 15.914 10 (1.591)
E 5.532 30 (1.659)
F 4.062 50 (2.031)
G 278 70 (195)
H 872 100 (872)
Total 138.822 (7.314)
Do montante de R$ 171.656 milhões de PCLD no exercício de 2018, o valor de R$ 124.068 milhões refere-se a carteiras adquiridas
em nível de risco H.
e) Resultado das operações de crédito:
Operações de crédito 2° Semestre Exercícios

2018 2018 2017
Rendas de empréstimos 12.598 16.403 –
Rendas de financiamentos 46.231 88.491 23.300
Recuperação de créditos baixados como prejuízo 9.044 11.204 1.978

Total 67.873 116.098 25.278
f) Créditos baixados como prejuízo: Exercícios
Créditos baixados como prejuízo¹ 2018 2017
Saldo inicial 485.313 491.211
Operações registradas como prejuízo 383.852 2.417
Recuperação de créditos baixados como prejuízo 11.204 2.031
Desconto concedido (20.146) (10.346)
Saldo final 860.223 485.313
¹ As operações de créditos baixadas para prejuízo são registradas em contas de compensação.
g) Renegociação: O montante de operações de crédito renegociadas no exercício de 2018 foi de R$ 50.222. Não houve
renegociações no exercício de 2017.
h) Aquisição de carteiras: Durante o exercício, foram adquiridas operações de crédito de empréstimos e financiamentos
classificados como “operação com transferência substancial dos riscos e benefícios”, conforme demonstrado abaixo:

2018

Descrição
Carteira de

crédito ativa
Carteira de crédito

não performada
Total

adquirido
Valor principal carteira adquirida 140.194 356.460 496.654
(–) Provisões para devedores duvidosos (140.194) (356.460) (496.654)
Valor contábil da carteira adquirida – – –
Custo nas aquisições das carteiras 11.644 7.555 19.199
Montante pago nas aquisições 11.644 7.555 19.199

8. PROVISÃO PARA CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA
2º Semestre 2018 2018 2017

Saldo Inicial (41.188) (7.314) (4.010)
(+) (Provisão)/Reversão constituída (17.456) (51.539) (4.741)
(+) (Provisão)/Reversão constituída Carteira Adquirida (¹) (139.873) (140.194) (980)
(–) Baixas contra provisão 26.861 27.391 2.417
Saldo Final (171.656) (171.656) (7.314)
(1) Refere-se à provisão sobre carteiras adquiridas no ano de 2017 e 2018.

9. OUTROS CRÉDITOS E OUTRAS OBRIGAÇÕES
a) Outros créditos - diversos: 2018 2017
Serviços prestados a receber 247 –
Adiantamentos e antecipações salariais 8 –
Adiantamentos por pagamentos de nossa conta 938 64
Créditos tributários (nota explicativa nº 15c) 26.888 –
Devedores por depósitos em garantia - recursos trabalhistas 1.928 1.710
Devedores por depósitos em garantia - recursos fiscais 40.473 42.676
Devedores por depósitos em garantia - recursos cíveis 1.609 1.311
Impostos e contribuições a compensar 1.165 1.153
Valores a receber de sociedades ligadas 18 438
Custo na aquisição de carteiras 18.126 –
Devedores diversos - País 2.563 –
Total 93.963 47.352
Curto prazo 10.502 1.621
Longo prazo 83.461 45.731
b) Outras obrigações - fiscais e previdenciárias: 2018 2017
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros 92 49
Impostos e contribuições sobre salários 101 14
PIS/COFINS 443 398
Outros 43 29
Provisão para contingências fiscais (nota explicativa nº 12 c) 46.957 48.996

Imposto de renda e contribuição social 32.281 31.088
Provisão para outras contingências fiscais 6.941 10.378
PIS 7.735 7.530

Total 47.636 49.486
Curto prazo 679 490
Longo prazo 46.957 48.996

c) Outras obrigações - diversas: 2018 2017
Provisão para pagamentos a efetuar - fornecedores – 14
Recebimentos a processar – 303
Contas a pagar 106 –
PPrroovvisão para pagamentos a efetuar - sociedades ligadas 159 121
Provisããoo para pagamentos a efetuar - despesas de pessoal 242 16
Créditos aa iidentificar 886 –
Valores a repaasssar - prêmio de seguro 629 –
Provisão para conntingências - processos trabalhistas 1.447 13.084
Comissão dos Agennttes - Circular 3.738 1.488 –
Contas a pagar bandeiirra (Nacional) - Visa 2.129 –
Provisão para contingênnccias - processos cíveis 2.160 2.187
Valores a creditar cartões PPré - Pago Pagbem 4.155 –
Valores a repassar operaçãoo de crédito 4.162 –
Provisão para pagamentos a eefetuar - outros – 3
Total 17.563 15.728
Curto prazo 7.673 457
Longo prazo 9.890 15.271

10. DESPESAS ANTECIPADAS

2018 2017
Comissões – 12
Comissão sobre colocação de CCDB 8.485 1.013
Total 8.485 1.025
Curto prazo 4.223 164
Longo prazo 4.262 861

11. DEPÓSITOS
a. Abertura por prazo de vencimento:

Até 3
meses

3 a 12
meses

1 a 3
anos

3 a 5
anos

5 a 15
anos

Total
2018

Total
2017

Depósitos interfinanceiros 127.031 – – – 127.031 100
Depósitos a prazo 15.503 273.012 655.304 51.660 30.266 1.025.745 144.565
Total 142.534 273.012 655.304 51.660 30.266 1.152.776 144.665
b. Despesas com operações de captação do mercado:

2º Semestre Exercícios
2018 2018 2017

Depósitooss iinterfinanceiros (576) (1.310) (54)
DDeeppóósitooss aa praazzoo (31.396) (42.793) (1.530)
Desspeesaas dde operraçõões ccompprommisssaaddaass (36) (49) (2)
OOuuttrraass desppesaas de capptaaççããoo (409) (608) (22)
TTootaall (32.417) (44.760) (1.608)

12. ATIVOS CONTINGENTES, PROVISÕES PARA RISCOS E OBRIGAÇÕES LEGAIS
O Banco é parte integrante em processos judiciais e administrativos de natureza tributária, cível e trabalhista, decorrentes do curso
normal de suas atividades. As provisões foram constituídas com base na natureza, complexidade e histórico das ações e na
avaliação de perda do Banco com base nas opiniões dos assessores jurídicos internos e externos. As obrigações legais de natureza
fiscal e previdenciária têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras. A Administração do
Banco entende que as provisões constituídas são suficientes para atender perdas decorrentes de processos judiciais.
a) Ativos contingentes: Em 31 de dezembro de 2018 e de 2017, não foram reconhecidos ativos contingentes, tampouco existem
processos classificados como prováveis de realização.
b) Movimentação das provisões com processos judiciais, administrativos e obrigações legais:

2018
Fiscais Trabalhistas Cíveis Total

Saldo inicial 48.996 13.084 2.187 64.267
Constituição 1.655 – 295 1.950
Reversão de provisão (3.694) (11.637) (322) (15.653)
Saldo final 46.957 1.447 2.160 50.564

2017
Fiscais Trabalhistas Cíveis Total

Saldo inicial 45.932 14.279 3.488 63.699
Constituição 3.064 1.484 153 4.701
Reversão de provisão – (2.679) (1.454) (4.133)
Saldo final 48.996 13.084 2.187 64.267
O saldo de depósitos judiciais associado as provisões soma R$ 44.010 (R$ 45.697 em 2017)
c) Detalhamento das provisões e obrigações legais:

2018
Obrigações fiscais e

previdenciárias
Riscos

trabalhistas
Riscos
cíveis Total

Prováveis 46.957 1.447 2.160 50.564
Total 46.957 1.447 2.160 50.564

2017
Obrigações fiscais e

previdenciárias
Riscos

trabalhistas
Riscos
cíveis Total

Prováveis 48.996 13.084 2.187 64.267
Total 48.996 13.084 2.187 64.267
d) Perdas prováveis e obrigações legais, fiscais e previdenciárias: IRPJ e CSLL - R$ 22.270 (R$ 21.445 em 2017) - Refere-se
ao questionamento sobre recolhimentos do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido -
CSLL, referente ao fato gerador ocorrido no ano-calendário de 1999. (artigo 72, inciso V, do ADCT - receita operacional bruta). Aguarda-
se desfecho dos embargos opostos. Plano Verão - R$ 6.941 (R$ 10.378 em 2017) - Trata-se de ação judicial contestando os índices
de correção monetária de balanço, referente aos anos-base 1997 e 1998, em razão da aplicação do IPC no mês de janeiro de 1989 na
correção monetária das demonstrações financeiras. Em acórdão, publicado em 13.06.2016, foi reconhecido o direito de aplicar o índice
de 42,72% em janeiro/1989, com o reflexo de 10,14% para fevereiro/1989, na correção monetária das demonstrações financeiras
dessa sociedade no ano-base de 1989. Aguarda-se a execução fiscal, na qual serão apurados os valores referentes aos depósitos
judiciaisqueserãoconvertidosemrendadaUniãoelevantadosemnomedoBanco.PIS-R$1.251(R$1.210em2017) -Reconhecimento
do direito de recolher o PIS com base na Emenda Constitucional nº 17/97 (artigo 72, inciso V, do ADCT - receita operacional bruta) ao
invés da Lei nº 9.718/98, até 30 de junho de 1999. Aguardando julgamento. PIS - R$ 6.484 (R$ 6.320 em 2017) - Refere-se ao
questionamento declarando o direito de recolher o PIS, referente aos exercícios anteriores a 2000, apenas sobre as receitas de serviço.
Conforme avaliação dos assessores legais do Banco a perda é possível, contudo os tributos estão provisionados como obrigação legal.
IRPJ 1992 - R$ 1.789 (R$ 1.723 em 2017) - Visa à declaração da inexigibilidade do recolhimento das antecipações sobre o IRPJ
referente ao exercício de 1992. Em 2009 havia provisão referente a CSLL, porém esta foi baixada em 2012, uma vez que foi verificado
o comprovante de pagamento da mesma. O processo está aguardando julgamento do Recurso de apelação interposto pela União
Federal no TRF da 3ª Região. IRPJ e CSLL 1990 - R$ 8.222 (R$ 7.920 em 2017) - Visa à declaração da inexigibilidade do recolhimento
das antecipações sobre o IRPJ referente ao exercício de 1990 uma vez que com a correção monetária do balanço não terá lucro
tributável. O processo está aguardando julgamento do Recurso de apelação interposto pela União Federal no TRF da 3ª Região.
Trabalhistas: São ações, na maioria, movidas por ex-empregados pleiteando direitos trabalhistas que entendem devidos, em especial
ao pagamento de “horas extras”, e por ex-empregados de empresas terceirizadas com pedidos de reconhecimento de vínculo
empregatício e pagamento das respectivas verbas indenizatórias. Cíveis: São ações judiciais de caráter indenizatório e revisionais
de crédito. As ações de caráter indenizatório referem-se à indenização por dano material e/ou moral, referentes à relação de consumo,
versando, principalmente, sobre questões pertinentes a empréstimos. As ações revisionais referem-se às operações de crédito através
das quais os clientes questionam cláusulas contratuais. Nas ações cíveis relativas às causas consideradas semelhantes e usuais, a
provisão é constituída com base na média histórica dos pagamentos efetuados.

13. RESULTADO DE EXERCÍCIOS FUTUROS

Referem-se à operações de CDC Lojista, apropriadas “pro rata-temporis” de acordo com os prazos dos contratos.

14. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2018 o capital social, totalmente subscrito e integralizado no montante de R$ 80.000 (R$
80.000 em 2017), estava representado por 847.833.342 (847.833.342 em 2017) ações ordinárias, sem valor nominal. Em 13 de
novembro de 2017, o capital social do Banco foi reduzido em R$ 498.116, com absorção dos prejuízos acumulados. Em ato subsequente
foi deliberado o aumento do capital no montante de R$ 22.581 com emissão de 239.344.338 novas ações ordinárias, nominativas e
sem valor nominal. Dessa forma, o capital social é de R$ 80.000 dividido em 847.833.342 ações ordinárias, nominativas e sem valor
nominal. b) Reservas de lucros: A reserva legal deve ser constituída obrigatoriamente a base de 5% sobre o lucro líquido do período,
limitado a 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, acrescido das reservas de capital. O saldo das reservas especiais
de lucros é oriundo de lucros após as destinações legais. c) Distribuição de lucros: Aos acionistas são assegurados 25% como
dividendos mínimos obrigatórios, calculados sobre o lucro líquido anual, de acordo com a legislação societária.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

BALANÇO PATRIMONIAL
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2018 2017
Circulante 851.093 229.011
Disponibilidades 4 8 323

Aplicações interfinanceiras de liquidez 5.a 662.539 98.216
Aplicações em depósitos interfinanceiros 662.539 98.216

Títulos e valores mobiliários 6 318 –
Carteira própria 71 –
Vinculados a operações compromissadas 247 –

Relações Interfinanceiras 267 –
Créditos vinculados 69 –
Relações com correspondentes 198 –

Operações de crédito 173.236 128.687
Setor privado 7 341.347 135.852
(Provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa) 8 (168.111) (7.165)

Outros créditos 9.a 10.502 1.621
Diversos 10.502 1.621

Outros valores e bens 4.223 164
Despesas antecipadas 10 4.223 164

Realizável a longo prazo 532.137 71.942
Aplicações interfinanceiras de liquidez 5.a 420.319 –

Aplicações em depósitos interfinanceiros 420.319 –
Títulos e valores mobiliários 6 22.205 22.529

Carteira própria 22.205 22.529
Operações de crédito 1.890 2.821

Setor privado 7 5.435 2.970
(Provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa) 8 (3.545) (149)

Outros créditos 9.a 83.461 45.731
Diversos 83.461 45.731

Outros valores e bens 4.262 861
Outros Valores e Bens 36 36
Provisão para desvalorização de outros valores e bens (36) (36)
Despesas antecipadas 10 4.262 861

Permanente 118 5
Imobilizado de uso 118 5

Máquinas e equipamentos 118 5
Total do ativo 1.383.348 300.958

Passivo Nota 2018 2017
Circulante 459.300 48.878

Depósitos 450.587 47.917
Depósitos a vista 35.041 545
Depósitos interfinanceiros 11.a 127.031 100
Depósitos a prazo 11.a 288.515 47.272

Obrigações por operações compromissadas 247 –
Recompras a liquidar - carteira própria 247 –

Outras obrigações 8.466 961
Cobrança e arrecadação de tributos

e assemelhados 114 14
Fiscais e previdenciárias 9.b 679 490
Diversas 9.c 7.673 457

Exigível a longo prazo 794.077 161.560
Depósitos 737.230 97.293

Depósitos a prazo 11.a 737.230 97.293
Outras obrigações 56.847 64.267

Fiscais e previdenciárias 9.b 46.957 48.996
Diversas 9.c 9.890 15.271

Resultado de Exercícios Futuros 13 1.619 10
Resultados de exercícios futuros 1.619 10

Patrimônio líquido 14 128.352 90.510
Capital Social de domiciliados no país 80.000 80.000
Ajustes de avaliação patrimonial (42) (42)
Reservas de lucros 48.394 10.552

Total do passivo 1.383.348 300.958
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POMPÉIA
AVISO DE LICITAÇÃO - A Prefeitura Municipal de Pompéia/SP torna público que se encontra aberto no Setor de Licitações
o PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2019, para aquisição de diversos veículos pesados para atender as necessidades de vários
setores da municipalidade (Caminhão para coleta de Lixo, Caminhão Basculante, Caminhões ¾ e Tratores). A Sessão de
recebimento dos envelopes, análise e julgamento será 19 de Março de 2019 às 10h 30. A minuta de edital em inteiro teor
está à disposição dos interessados de 2ª a 6ª feira, das 9h às 16h no Setor de Compras e Material da Prefeitura, telefone
(14) 3405-1524 ou no site: www.pompeia.sp.gov.br. Pompéia/SP, 28 de Fevereiro de 2019. ISABEL CRISTINA ESCORCE
JANUÁRIO – PREFEITA MUNICIPAL

AVISO DE LICITAÇÃO - A Prefeitura Municipal de Pompéia/SP torna público que se encontra aberto no Setor de Licitações
o PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2019, para aquisição de diversos equipamentos (Roçadeira, Betoneira, Placa Vibratória,
Cortador de Piso, Gerador de Energia, Soprador, Motosserra). A Sessão de recebimento dos envelopes, análise e
julgamento será 19 de Março de 2019 às 14h 30m. A minuta de edital em inteiro teor está à disposição dos interessados
de 2ª a 6ª feira, das 9h às 16h no Setor de Compras e Material da Prefeitura, telefone (14) 3405-1524 ou no site: www.
pompeia.sp.gov.br. Pompéia/SP, 28 de Fevereiro de 2019. ISABEL CRISTINA ESCORCE JANUÁRIO – PREFEITA MUNICIPAL

CVC Brasil Operadora e Agência de Viagens S.A.
Companhia Aberta - Código CVM 23310

CNPJ nº 10.760.260/0001-19 - NIRE 35.300.367.596
FATO RELEVANTE

INCORPORAÇÃO DE AÇÕES DE EMISSÃO DA ESFERATUR
PASSAGENS E TURISMO S.A. PELA CVC BRASIL OPERADORA E AGÊNCIA DE VIAGENS S.A.

A CVC BRASIL OPERADORA E AGÊNCIA DE VIAGENS S.A. (“CVC” ou “Companhia”), sociedade anônima registrada na Comissão de Valores
Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A”, sob o código 02331-0, com suas ações negociadas em bolsa de valores sob o código
CVCB3, vem, em atendimento ao disposto no § 4º do artigo 157 da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), bem como nos termos e
para fins da Instrução CVM nº 358, de 03/01/2002, conforme alterada (“ICVM 358”) e da Instrução CVM nº 565, de 15/07/2015 (“ICVM 565”),
informar aos seus acionistas e ao mercado em geral que, em 26/02/2019, os administradores da Companhia e da Esferatur Passagens e Turismo
S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São Paulo/SP, na Rua da Consolação, nº 222, Andar Intermediário, Bairro Consolação,
CEP 01302-000, CNPJ nº 76.530.260/0001-30, com seus atos constitutivos devidamente arquivados na Junta Comercial do Estado de São
Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.463.889 (“Esferatur”), celebraram o “Instrumento Particular de Protocolo e Justificação de Incorporação de
Ações da Esferatur Passagens e Turismo S.A. pela CVC Brasil Operadora e Agência de Viagens S.A.”, o qual disciplina os termos e condições para
a incorporação, pela Companhia, das ações da Esferatur, que passará a ser subsidiária integral da Companhia e os atuais acionistas da Esferatur
se tornarão acionistas da Companhia (“Protocolo e Justificação” e “Incorporação de Ações”), após aprovação em Assembleia Geral Extraordinária
nesta data convocada. A seguir, em cumprimento ao disposto na ICVM 565, descrevem-se os principais termos e condições da Incorporação de
Ações, a serem deliberados pela assembleia geral extraordinária da Companhia: 1. Identificação das sociedades envolvidas na operação
e descrição sucinta das atividades por elas desempenhadas: (i) CVC: (i.1) Identificação da CVC: A Companhia é uma sociedade por ações
registrada na CVM como companhia aberta categoria “A”, com sede na Cidade de Santo André/SP, na Rua das Figueiras, nº 501, 8º andar, Bairro
Jardim, CEP 09080-370, CNPJ sob o nº 10.760.260/0001-19, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP sob o NIRE 35.300.367.596,
registrada na CVM como companhia aberta categoria “A” sob o nº 23310. (i.2) Descrição das atividades da CVC: Na exploração de seu objeto, a
Companhia atua (i) na intermediação de serviços de viagem e turismo, assim como a prática de todas as atividades inerentes às operadoras de
turismo, em conformidade com as normas do Ministério do Turismo - MTUR e do Instituto Brasileiro de Turismo - EMBRATUR; (ii) na participação
acionária em outras companhias que desenvolvam atividades similares às desenvolvidas pela Companhia, conforme descritas no item (i); (iii) na
prestação de serviços de correspondente bancário no território nacional relacionados a serviços de interesse de passageiros; e (iv) no
assessoramento, organização e execução de atividades relativas a feiras, exposições, congressos e eventos similares. (ii) Esferatur: (ii.1)
Identificação da Esferatur: A Esferatur Passagens e Turismo S.A. é uma sociedade por ações, com sede na cidade de São Paulo/SP, na Rua da
Consolação, nº 222, Andar Intermediário, Bairro Consolação, CEP 01302-000, CNPJ sob nº 76.530.260/0001-30, com seus atos constitutivos
devidamente arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.300.463.889. (ii.2) Descrição das atividades da Esferatur: Na exploração de seu objeto, a
Esferatur atua na exploração das atividades de agência de viagem com venda comissionada ou intermediação remunerada na comercialização de
passagens, passeios, viagem e excursões nas modalidades aérea, aquaviária, terrestre, ferroviária e conjugadas. 2. Descrição e propósito da
operação: Descrição: Incorporação das ações de emissão da Esferatur pela Companhia, pelo valor econômico das ações da Esferatur a serem
incorporadas, avaliadas pela metodologia de fluxo de caixa descontado, com a consequente emissão de novas ações ordinárias, nominativas,
escriturais e sem valor nominal pela CVC a serem atribuídas aos acionistas da Esferatur no momento da Incorporação de Ações, nos termos do
artigo 252 da Lei das S.A. Propósito: A Incorporação de Ações é parte indissociável da operação de aquisição da Esferatur estabelecida no
Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças celebrado entre a Companhia e os acionistas da Esferatur em 13 de agosto de 2018
(“SPA”). A aquisição é realizada por meio de duas etapas concomitantes, a saber: (i) aquisição de 50% do capital social da Esferatur diretamente
pela Companhia; e (ii) incorporação das ações remanescentes de emissão da Esferatur pela Companhia. 3. Principais benefícios, custos e
riscos da operação: Principais Benefícios: Acredita-se que a Incorporação de Ações será vantajosa para os acionistas das Companhias, na
medida em que permitirá a captura de sinergias e o oferecimento de benefícios ao clientes, traduzidos em um maior sortimento de produtos e
melhor atendimento. Custos: A Companhia estima que o valor de custos e despesas para a efetivação da Incorporação de Ações, incluindo os
custos para realização e publicação dos atos societários e despesas com honorários de avaliadores e demais profissionais contratados, será de
aproximadamente R$ 1.000.000,00. Riscos: Não há riscos adicionais para a Companhia com a realização desta operação. 4. Relação de
substituição das ações: Serão atribuídas aos acionistas da Esferatur 1.992.207 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal
de emissão da CVC, representativas de 1,34% do capital social da CVC, permanecendo os demais acionistas da CVC como titulares de
146.598.872 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal de emissão da CVC, que passarão a ser representativas de 98,66%
do capital social da CVC. Como consequência, os acionistas da Esferatur receberão 1,4230047855 ações ordinárias, nominativas, escriturais e
sem valor nominal de emissão da CVC para cada 1 ação de emissão da Esferatur por eles detidas na data da Incorporação de Ações (“Relação
de Substituição”). As ações emitidas em decorrência da Incorporação de Ações terão sua negociação restrita por um período de 3 anos contados
da respectiva emissão, observado que tais ações serão liberadas na proporção de 1/3 ao ano. Tendo em vista que, com a aquisição direta de 50%
das ações de emissão da Esferatur, os únicos acionistas da Esferatur envolvidos na Incorporação de Ações serão a Companhia e o Esferatur Fundo
de Investimento em Participações Multimercado, de modo que apenas este acionista receberá as ações emitidas pela Companhia (tendo em vista
que as ações detidas pela Companhia deverão ser canceladas), as frações de ações resultantes da substituição da posição de acionista da
Esferatur serão desprezadas, tendo em visa que não haverá possibilidade de tal acionista se compor com outros de sorte a formar números
inteiros, nem haverá mercado para a venda das frações na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”). 5. Critério de fixação da relação de
substituição: A relação de substituição das ações da Esferatur pelas ações da CVC foi livremente negociada, acordada e pactuada entre as
administrações da CVC e da Esferatur, nos termos pactuados no SPA, e foi fixada pela divisão (x) de 50% do preço de aquisição da Esferatur,
conforme determinado no SPA, no montante de R$ 122.530.500,00 pela (y) média simples de cotação das ações de emissão da CVC na B3 dos
30 pregões anteriores ao dia imediatamente anterior à data do edital de convocação da Assembleia Geral Extraordinária em que será deliberada
a incorporação das ações da Esferatur pela CVC. 6. Principais elementos ativos e passivos que formarão cada parcela do patrimônio,
em caso de cisão: Não aplicável. 7. Se a operação foi ou será submetida à aprovação de autoridades brasileiras ou estrangeiras: A
operação prevista no SPA foi submetida e aprovada em 03/02/2019 pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE. 8. Nas
operações envolvendo sociedades controladoras, controladas ou sociedades sob controle comum, a relação de substituição de
ações calculada de acordo com o artigo 264 da Lei nº 6.404, de 1976: Tendo em vista que não há relação de controle entre a Companhia
e a Esferatur no momento da negociação dos termos da incorporação de ações e que, portanto, os mesmos foram negociados de forma
independente e com a anuência da totalidade dos acionistas da Esferatur, não se aplica o disposto no artigo 264 da Lei das S.A. 9. Aplicabilidade
do direito de recesso e valor do reembolso: Não aplicável, tendo em vista que as ações da Companhia atingem os critérios de dispersão e
liquidez previstos no artigo 137, inciso II da Lei das S.A., observado o disposto no §1º do artigo 252 da Lei das S.A. 10. Outras informações
relevantes: Bônus de Subscrição: Como vantagem adicional à subscrição das novas ações emitidas em decorrência da incorporação de ações
e a fim de fazer frente a eventual desempenho econômico positivo (conforme as métricas acordadas no SPA) da Esferatur, a Companhia emitirá
e entregará aos acionistas da Esferatur 4 bônus de subscrição, em 4 séries distintas. As ações eventualmente emitidas em decorrência do
exercício dos bônus de subscrição terão sua negociação restrita por um período de 3 anos contados da respectiva emissão, observado que tais
ações serão liberadas na proporção de 1/3 ao ano. Aumento do Capital Social e Alteração do Estatuto da Companhia: razão da incorporação de
ações, o capital social da Companhia será aumentado em R$122.530.500,00, com a emissão de 1.992.207 ações ordinárias, nominativas,
escriturais e sem valor nominal e 4 bônus de subscrição, em 4 séries distintas, a serem atribuídos aos acionistas da Esferatur como vantagem
adicional às ações emitidas por conta da incorporação de ações, que serão atribuídos aos acionistas da Esferatur na proporção por eles detida no
capital social da Esferatur. Tendo em vista que, com a aquisição direta de 50% das ações de emissão da Esferatur, os únicos acionistas da
Esferatur envolvidos na Incorporação de Ações serão a Companhia e o Esferatur Fundo de Investimento em Participações Multimercado, de modo
que apenas este acionista receberá as ações e bônus de subscrição emitidos pela Companhia. As ações da Esferatur detidas pela Companhia
serão canceladas. Como consequência do aumento de capital, o Estatuto Social da CVC será alterado. Ausência de Sucessão: A incorporação de
ações não acarretará a absorção, pela CVC, dos bens, direitos, haveres, obrigações e responsabilidades da Esferatur, que manterá íntegra sua
personalidade jurídica, não havendo sucessão. Estatuto Social da Esferatur: Uma vez aprovada a Incorporação de Ações, o Estatuto Social da
Esferatur será oportunamente adequado à sua nova realidade de subsidiária integral da Companhia. Documentos: O Protocolo e Justificação e o
Laudo de Avaliação elaborado nos termos da legislação aplicável, serão colocados à disposição dos acionistas nas páginas eletrônicas da CVM
(http://www.cvm.gov.br), da B3 (http://www.b3.com.br) e da Companhia (http://ri.cvc.com.br), bem como na sede social da Companhia e da
Esferatur, conforme endereços abaixo: Para os acionistas da Companhia: Rua das Figueiras, nº 501, 8º andar - Santo André/SP - CEP 09080-
370. Para os acionistas da Esferatur: Rua da Consolação, nº 222, Andar Intermediário - São Paulo/SP - CEP 01302-000. A Companhia reitera
seu compromisso de manter os acionistas e o mercado em geral informados acerca do andamento deste e de qualquer outro assunto de interesse
do mercado. Santo André, 28/02/2019. CVC Brasil Operadora e Agência de Viagens S.A. Leopoldo Viriato Saboya - Diretor Vice-
Presidente Administrativo Financeiro e de Relações com Investidores.

15. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

a) Composição do imposto de renda e contribuição social correntes:
2018 2017

IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social, deduzido do JCP 10.989 10.989 10.552 10.552
Adições 70.452 70.452 14.250 14.250

Provisão para créditos de liquidação duvidosa 54.239 54.239 6.872 6.872
Provisão para contingências 2.325 2.325 4.689 4.689
Provisões operacionais – – 42 42
Despesas não dedutíveis – – 1.480 1.480
Recebimentos carteiras adquiridas 13.499 13.499 – –
Outras adições 389 389 1.167 1.167

Exclusões (81.565) (81.565) (43.098) (43.098)
Reversão de provisão de créditos de liquidação duvidosa (2.700) (2.700) (2.131) (2.131)
Reversão de provisões operacionais (254) (254) (516) (516)
Recuperação de créditos baixados para prejuízo (11.204) (11.204) – –
Realização de provisão para créditos de liquidação duvidosa - Lei nº 9.430 (52.164) (52.164) (32.556) (32.556)
Reversão de provisão para contingências (13.989) (13.989) (4.134) (4.134)
Outras exclusões (1.254) (1.254) (3.761) (3.761)

Base de cálculo (124) (124) (18.296) (18.296)
(–) Compensação de prejuízos fiscais – – – –
Lucro real após a compensação (124) (124) (18.296) (18.296)
Total de imposto de renda e contribuição social – – – –
Crédito tributário constituído 10.783 10.070 (2.860) (2.288)
b) Composição do imposto de renda e da contribuição social diferidos:

200118 2017
IRPJJ CSLL IRPJ CSLL

Prejuízo Fiscal/Base Negativa de CSLL 187.2588 187.258 187.134 187.134
Adições temporárias:
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (não constituída)(*) 256.8990 256.890 184.218 184.218
Provisão para créditos de liquidação duvidosa a partir de 2018 (constituuíídda) 67.1335 67.135 – ––
Provisão para perdas outros valores e bens 337 37 37 37
Provisões para contingências 48.5433 48.543 64.267 664.267
Amortização ágio –– – 1.254 1.254
Demais provisões temporárias 2.021 2.021 22 22
Total das diferenças temporárias 561.884 561.884 436.932 436.932
Total do crédito tributário 140.471 884.283 109.2333 87.386
Em 31 de dezembro de 2018, os benefícios do imposto dde renda (25%) e da contribuição social (115%) acumuladoos, seriam
respectivamente R$ 140.471 (R$ 109.233 em 2017) e R$ 84.283 (R$ 87.386 em 2017), caso as perspectivaass para sua reccuperação
fossem factíveis, de acordo com as regras estabelecidas naa Resolução nº 3.059 do Bacen. *Inclui contratos dde financiammento de
veículos, baixados para prejuízo, que ainda não cumpriram o pprazo de dedutibilidade previsto na Lei 9.430. Em 211 de maio de 220015,
foi publicada a Medida Provisória nº 675 (MP 675/15), convertiida na Lei 13.169 em 06 de outubro de 2015, que elevouu a alíquota da
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL de 15% paraa 20% do lucro tributável, a partir de 1º de setembro dee 22015, até
dezembro de 2018. A variação entre a soma total do crédito tribuuttário de IRPJ/CSLL e o saldo de crédito tributário conformee nota
explicativa 9 no valor de R$ 197.866 é decorrente da consideração ddee PCLD não constituída anteriormente.
c) Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferreenças temporárias: Todos os créditos tributários são
registrados pelo valor provável de realização, considerando o histórico de rreenntabilidade da entidade e expectativas de resultados
futuros, em atendimento às condições das Resoluções nº 3.059/02 e 3.355/07 do BBacen e referem-se principalmente às diferenças
temporárias no cálculo de imposto de renda e da contribuição social. Com base em esttuuddo técnico preparado pela Administração,
a expectativa de realização dos créditos tributários é a seguinte:

Diferenças tteemmporárias
2019 2020 2021 2022 22002233 Total

% 79,09% 20,91% 0,00% 0,00% 0,00% 100,0000%%
IRPJ 13.274 3.509 – – – 16.783
CSLL 7.965 2.105 – – – 10.070
Valor em 31/12/2018 21.239 5.614 – – – 26.853
Valor presente 19.943 4.950 – – – 24.893
Em 31 de dezembro de 2018, os valores presentes desses créditos tributários montam R$ 24.893 considerando-se a taxa Selic de
6,5% ao ano. A variação entre o saldo previsto e o crédito tributário total (nota explicativa 9) é impactada pelo ajuste de marcação
a mercado - MTM no valor R$ 35. Na movimentação dos créditos tributários apresentamos aa mmoovimentação do ajussttee MTM.
d) Movimentação dos créditos tributários:
Descrição 31/12/2017 CConnssttituição RReeaalliizzaçãoo 31/1122/20188
Provisão para créditosde liquidação duvidosa – 5544..2399 ((2277.3866) 266.8533
Ajuste MTM - Marcaçãoa mercado - Disponível para venda 34 7 (66) 355
Total dos créditos tributários 34 5544.2466 (227.33922) 266.888888

16. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) As transações com partes relacionadas estão assim resumidas:

2018

Agility
Gestão e

Cobrança
Ltda

Omni
Infor-

mática
Ltda

Omni
Companhia

Securitizadora

Multibens
Companhia

Securitizadora
de Créditos
Financeiros

Omni
Arrenda-

mento
Mercantil

Omni Crédito,
Financiamento
e Investimento

Ativo – – – – 11.286 880.796
Recursos de aplicações interfinanceiras – – – – 11.286 880.778

Depósitos interfinanceiros – – – – 11.286 858.326
Títulos e valores mobiliários - LFT – – – – – 22.452

Outros créditos – – – – – 18
Valores a receber de sociedades ligadas – – – – – 18

Passivo (17.648)) ((33..885500)) ((55.446633)) ((551144)) – (127.441)
Depósitos (358) (58) (188) (246) (390) ((225511))

Depósito à vista (358) ((5588)) (188) (246) (390) (251)
Recursos de aplicações interfinanceiras – – – – – (127.031)

Obrigações por aplicações interfinanceiras – – – – – (127.031)
Depósito a prazo (17.648) (3.850) (5.463) (514) – –

Obrigações por depósito a prazo (17.648) (3.850) (5.463) (514) – –
Outras obrigações – – – – – (159)

Valores a pagar sociedades ligadas – – – – – ((11559)
Receitas – – – – 183 18.723

Rendas depósitos interfinanceiros – – – – 183 188..772233
Rendas de aplicações

ddepóósitos iinterffiinnaannceiros, TVM LFT – – – – 183 18.723
Despessaass (5.445) (322) (199) (82) – (991)

Deesspesas comm captação (371) (322) (199) (82) – ––
DDepósitos interffinanceiros e deepósitooss aa pprraazzoo ((337711)) (322)) (199) (822)) – –

DDespesas admiinistrativas (5.074) – – – –– (991)
Despesas a paggar a sociedades liigadas – – – – – (123)
Despesas comm prestação de sservviços ((5.074) – –– –– – ––
Despesas de ttarifa bancáriaa – – –– –– –– (8688)

20177
OOmni Créditoo,

Finnanciamentto e IInvestimennto
Ativo 96.7716

RReeccuurrssoos dde aplicações intterffiinanceiras 9966.7716
Depósitos interfinanceiros 96.716

Receitas 2.272
Rendas depósitos interfinanceiros 2.272

Rendas de aplicações depósitos
IInnterfinanceiros, TVM LFT 2.272

b) Remuunneeração dos empregados e administradores: De acordo com o Estatuto Social da Instituição, é de responsabilidade
dos acionistas, eemm AAssembleia Geral, fixar o montante global da remuneração anual dos administradores. Os gastos com honorários
da diretoria foram no moonnttaante de R$ 251 (R$ 0 em 2017). A Instituição concede benefícios de curto prazo aos empregados, tais
como: participações nos lucros e bbeenneefícios não monetários (assistência médica, vale-alimentação e refeição). A Instituição não
concedebenefíciospós-empregos,benefíciosddee rreessccisãodecontratode trabalhoououtrosde longoprazoparaosseusempregados.
c) Saldos com partes relacionadas: Os saldos com partes rreellaacciioonnaadas (acionistas, familiares, diretores e sociedades ligadas
aos aciioonniissttaass oouu ffaamiliares) relativos à captação de recursos constantes nas rubbrriiccaass ddee ddepósitos interfinanceiros e depósitos a
prazo totalizam R$ 166.806 (R$ 9.470 em 2017)), e são remunerados a uma taxa que varia entre 100% a 136% do CDI, de acordo com
o prazo da aplicação. O Omni Banco S.A. (anterior denominação social Banco Pecúnia S.A.) efetua o ressarcimento à Omni Crédito
e Financiamento e Investimento S.A. referente à estrutura administrativa compartilhada. No exercício de 2018 o montante de
despesa a título de ressarcimento é de R$ 269 (R$ 133 em 2017). I - Participação acionária: A participação acionária da
Omni S.A, Crédito, Financiamento e Investimento (Controladora) no Banco, em 31 de dezembro de 2018, estava assim representada:

2018
Percceennttuuaall dee

Participação Accionária % 2017
Percentual de

Participação Acionária %
Açõõeess oorddinááriaass Açõees oordináriass Açõeess oorddiinárriiaass AAçõões oorddiinnááriiass

884477.88333.33422 1000 8477.8833.334422 1000
884477.88333.334422 1000 8477.88333.34422 11000

17. OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS

2º Semestre
2018 2018 2017

Despesas de água, energia e gás (3) (5) (2)
Despesas de aluguéis (70) (141) (122)
Despesas de comunicações (227) (385) (243)
Despesas de manutenção e conservação de bens (13) (24) (15)
Despesas de material (20) (36) (9)
Despesas de processamento de dados (1.342) (2.559) (2.000)
Despesas de publicações (12) (67) (72)
Despesas de seguros – – (27)
Despesas com serviços do sistema financeiro (3.584) (6.337) (1.182)
Despesas de serviços de terceiros (9.377) (16.866) (454)
Despesas de serviços técnicos especializados – – (30)
Despesas de serviços de cobrança (2.871) (3.476) (842)
DDeessppesas de serviços de consultoria/assessoria (1.241) (3.595) (1.759)
Despesas comm hhoonnorários advocatícios (779) (1.270) (859)
Despesas de transporte (7) (8) (2)
Despesas de viagem no país (72) (110) (3)
Despesas de depreciação e amortização (6) (7) –
Outras despesas administrativas (576) (855) (4.342)
Total (20.200) (35.741) (11.963)

18. RECEITA DE SERVIÇOS
2º Semestre 2018 2018 2017

Recuperaççãão de encargos e despesas 189 662 305
Variações monnetárias 795 1.491 2.863
Reversão de proviissãão com processos trabalhistas/cíveis/fiscais (Nota expliccativa nº 12 b) 6.048 15.653 4.483
Outras receitas 315 476 521
Total 7.347 18.282 8.172

19. OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS
2º Semestre 2018 2018 2017

Descontos concedidos (18.362) (19.737) (878)
Despesas com juros e multas – (5) (2)
Despesas com fraudes – – (9)
Despesas com provisões com proocessos trabalhistas/fiscaiss (Nota explicativa nº 12 b) (1.041) (1.655) (5.309)
Despesas com provisões com proocessos cíveis (Nota expplliicativa nº 12 b) – (295) (537)
Despesa com provisão para perdaas – – (33)
Indenizações cíveis (4.764) (5.581) (1.369)
Custo de aquisição de carteiras (1.074) (1.074) –
Outras despesas (98) (109) (312)
Total (25.339) (28.456) (8.449)

20. OUTRAS INFORMAÇÕES

a) Estrutura de gerenciamento de risco operacional, mercado e crédito: O Conglomerado Econômico Financeiro da Omni,
atendendo às disposições da Resolução do Conselho Monetário Nacional nºs 3.380/06, 3.464/07 e 3.721/09 e suas alterações,
possui estrutura de Gerenciamento de Riscos Operacional, Mercado e Crédito, respectivamente, segregada das áreas de negócio
e auditoria interna, bem como estão capacitadas a identificar, avaliar, monitorar, controlar e mitigar seus riscos, inclusive aqueles
decorrentes de serviços terceirizados. Todas as estruturas de Gerenciamento de Riscos são direcionadas para avaliação dos riscos
de todas as linhas de negócio do seu Conglomerado Econômico Financeiro, bem como todos os produtos oferecidos, pautadas em
políticas e procedimentos documentados. Para o cálculo da parcela do Patrimônio de Referência Exigido (PRE) referente ao Risco
Operacional, a Omni adotou a Abordagem do Indicador Básico, conforme disposições do Artigo 5º da Circular nº 3.383, de 30 de abril
de 2008, publicada pelo Banco Central do Brasil, sendo que o Conglomerado possui estrutura de capital suficientemente robusto
para commppoortar sem maiores dificuldades a incorporação desta metodologia. Em 31 de dezembro de 2018 o Conglomerado
EEcoonnômiccoo Finnaanncceiirroo ddaa OOmmnni aappreseenntou índice de Basiléia de 13,22% (14,48% em 2017). b) Evento subsequente:
AA AAdmministtraçãão da Insttiittuuiiççãão ddecllaaraa qquue não tem conhecimento de nenhum evento subsequente que tenha efeito relevante nas
ddeemmoonsttraççõess fiinanceeiraass ddoo exxeerrcíícciioo ffinndo em 31 de dezembro de 2018.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de reais)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores do Omni Banco S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do Omni Banco S.A.
(“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado,
dasmutaçõesdopatrimôniolíquidoedosfluxosdecaixaparaosemestreeexercíciofindosnessadata,bemcomoascorrespondentes
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Omni Banco S.A. em
31dedezembrode2018,odesempenhodesuasoperaçõeseosseus fluxosdecaixaparaosemestreeexercício findosnessadata, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil
(“Bacen”). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação a Instituição, de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham
as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A Administração da Instituição é responsável por essas outras
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a
auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há
distorçãorelevantenoRelatóriodaAdministração,somosrequeridosacomunicaressefato.Nãotemosnadaarelataraesterespeito.

Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Bacen e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade da Instituição
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança
da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os

controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em continuidade
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2019.

KPMG Auditores Independentes Charles Domingos de Almeida
CRC 2SP014428/O-6 Contador - CRC PR-039655/O-9

A DIRETORIA William Gouveia Lima - Contador - CRC 1SP273890/O-0

Omni Banco S.A.
CNPJ nº 60.850.229/0001-47

EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO e de intimação da executada LEILA DE FATIMA LANCHONI
ALVES, inscrita no CPF/MF sob o nº 093.485.598-69; bem como seu cônjuge PAULO
FERREIRA ALVES, inscrito no CPF/MF sob o nº 974.411.638-20; e da credora

www.megaleiloes.com.br(11) 3149-4600

2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Tanabi/SP

hipotecária EMPRESA GESTORA DE ATIVOS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.527.335/0001-13. O Dr. Rafael Salomão
Spinelli, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Tanabi/SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente
Edital de 1º e 2º Leilão do bem imóvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam-se
os autos da Ação de Execução Fiscal ajuizada por FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO em face de LEILA DE FATIMA
LANCHONI ALVES - Processo nº 0003694-29.2010.8.26.0615 (615.01.2010.003694) – Controle nº 234/2010, e que foi
designada a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: DO IMÓVEL - O imóvel será vendido em
caráter “AD CORPUS” e no estado em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus da parte interessada verificar suas
condições antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas. DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL - O edital será
publicado na rede mundial de computadores, no sítio do gestor www.megaleiloes.com.br, em conformidade com o disposto no
art. 887, § 2º, do Código de Processo Civil, inclusive as fotos e a descrição detalhada do imóvel a ser apregoado. DA VISITAÇÃO
- As visitas deverão ser agendadas via e-mail visitacao@megaleiloes.com.br, cabendo ao responsável pela guarda autorizar o
ingresso dos interessados. DO LEILÃO - O Leilão será realizado por MEIO ELETRÔNICO, através do Portal www.megaleiloes.
com.br, o 1º Leilão terá início no dia 18/03/2019 às 10:30h e se encerrará dia 21/03/2019 às 10:30h, onde somente serão
aceitos lances iguais ou superiores ao valor da avaliação; não havendo lance igual ou superior ao valor da avaliação, seguir-se-á
sem interrupção o 2º Leilão, que terá início no dia 21/03/2019 às 10:31h e se encerrará no dia 22/04/2019 às 10:30h, onde
serão aceitos lances com no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação. DO CONDUTOR DO LEILÃO – O Leilão
será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Fernando José Cerello Gonçalves Pereira, matriculado na Junta Comercial do Estado de
São Paulo – JUCESP sob o nº 844. DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DO BEM – No 2º Leilão, o valor mínimo para a venda do
bem corresponderá a 50% (cinquenta por cento) ddo vaalor da avaliação jjuddiciiaall, quee será atualizada até a data da alienação
judicial. DOS LANCES – Os lances poderão ser oferttadoss ppeellaa Intteerrnneett, atraavéss do PPoorrttaall www.meggaalleeiillooees.comm..bbrr. DDAA
PREFERÊNCIA – Nos termos do artigo 843, § 1º, doo CCóddigo dde PProocessso Civil, oo cooproprriettáário tterrá a preeferrêência nnaa
arrematação, devendo concorrer no leilão, em igualdade ddee connddiiççõõeess, vvissanddo poossibbillitar aa livre conccoorrênncciiaa. DDOOSS DDÉÉBBIITTOOSS
– Eventuais ônus sobre o imóvel correrão por conta do arreemmataante, exceetoo eveentuaais ddébbitoss de IPTU ee ddemais taxass e impoossttooss
que serão sub-rogados no valor da arrematação nos termoos ddo aart. 1300, “caaputt” e pparággraffoo úúnnico, ddoo CCTNN. DOO PAGGAAMMEENNTO - OO
arrematante deverá efetuar o pagamento do preçoo doo bbeemm arrrreemmataddoo, nnoo pprraazzoo ddee até 2244hh ((vinte e quaattrroo horas) aappóóss o
encerramento do leilão através de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, sob pena de se desfazer a
arrematação. DA PROPOSTA - Os interessados poderão apresentar proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer
por escrito para o e-mail: proposta@megaleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não suspende o
leilão (Art. 895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso
(Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso no pagamento de
qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas; O
inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do
valor devido, devendo ambos os pedidos serem formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação (Art. 895, § 4º
e 5º do CPC). DA COMISSÃO – O arrematante deverá pagar à MEGALEILOES GESTOR JUDICIAL, a título de comissão, o valor
correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do imóvel. A comissão devida à Mega Leilões gestor
judicial não está incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação
for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias à vontade do arrematante e, deduzidas as despesas incorridas. DO
PAGAMENTO DA COMISSÃO - O pagamento da comissão da MEGALEILÕES GESTOR JUDICIAL deverá ser realizado em até
24h (vinte e quatro horas) a contar do encerramento do leilão, através de guia de depósito, que ficará disponível no site do gestor
ou será enviada por e-mail. A(s) parte(s) que der(em) causa à não realização do leilão deverá(ão) ressarcir à gestora do leilão
eletrônico (MEGALEILÕES) as despesas que esta realizar, desde que devidamente comprovadas nos autos. Todas as regras e
condições do Leilão estão disponíveis no Portal www.megaleiloes.com.br. Por qualquer motivo caso a intimação pessoal do
executado não se realizar por meio de seus advogados ou pelo endereço constante dos autos, será intimado através do próprio
edital de leilão nos termos do art. 889, I, do CPC. RELAÇÃO DO BEM: PARTE IDEAL (50%) QUE O EXECUTADO POSSUI
SOBRE O IMÓVEL DA MATRÍCULA Nº 2.096 DO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE TANABI/SP -
IMÓVEL: Casa residencial de tijolos e telhas, com cinco (5) cômodos e duas áreas, situada à Rua Jerônimo Hipólito da Silva nº
643, em Cosmorama, e seu terreno construído de parte das datas “A” e “B” do quarteirão nº 6, medindo onze (11) metros de
frente, mesma dimensão no fundo, por trinta e três e vinte (33,20) centímetros de cada lado, correspondente a 365,20 metros
quadrados, confrontando-se pela frente com a Rua Jerônimo Hipólito da Silva, por um lado terrenos da Fábrica Paroquial, nos
fundos com Gerciro Sabadoto e por outro lado com Terrenos de Liberato Talharo e s/m., e outros. Consta na Av.08 desta
matrícula o imóvel desta matrícula sofreu uma reforma e consequente aumente de 115,72 metros quadrados de construção em
sua área distribuídos em 16 comodos, sendo 01 sala de visita, 01 sala para TV, 01 sala de estar, 01 copa, 01 hall, 04 dormitórios,
01 dispensa, 02 banheiros, 01 corredor, 01 lavanderia, 01 varanda nos fundos e 01 alpendre com abrigo para veículos na frente,
permanecendo o mesmo número de emplacamento, ou seja, “643”. Consta No R.10 e na Av.11 desta matrícula que o imóvel
desta matrícula foi dado em hipoteca a EMPRESA GESTORA DE ATIVOS. Consta no R.12 desta matrícula que nos autos da
Carta Precatória, Processo nº 788/2006, em trâmite na Vara do Trabalho da Comarca de Tanabi/SP, requerida por GILDO
TABOSA LOPES contra PAULO FERREIRA ALVES, foi penhorado parte ideal (15%) do imóvel objeto desta matrícula, sendo
nomeado depositário o executado. Consta no R.13 desta matrícula que nos autos da Carta Precatória, Processo nº 783/2006,
em trâmite na Vara do Trabalho da Comarca de Tanabi/SP, requerida por VANDERLEY FRANCISCO DOS SANTOS contra
PAULO FERREIRA ALVES, foi penhorado parte ideal (15%) do imóvel objeto desta matrícula, sendo nomeado depositário o
executado. Consta no R.14 desta matrícula que nos autos da Carta Precatória, Processo nº 784/2006, em trâmite na Vara do
Trabalho da Comarca de Tanabi/SP, requerida por MARIA JOSÉ ZIFIRINO LIMA contra PAULO FERREIRA ALVES, foi penhorado
parte ideal (8%) do imóvel objeto desta matrícula, sendo nomeado depositário o executado. Consta no R.15 desta matrícula que
nos autos da Carta Precatória, Processo nº 785/2006, em trâmite na Vara do Trabalho da Comarca de Tanabi/SP, requerida por
MADSON SILVEIRA BORGES contra PAULO FERREIRA ALVES, foi penhorado parte ideal (32%) do imóvel objeto desta
matrícula, sendo nomeado depositário o executado. Consta no R.16 desta matrícula que nos autos da Carta Precatória,
Processo nº 786/2006, em trâmite na Vara do Trabalho da Comarca de Tanabi/SP, requerida por CARLOS EDUARDO DE SOUZA
contra PAULO FERREIRA ALVES, foi penhorado parte ideal (13,5%) do imóvel objeto desta matrícula, sendo nomeado
depositário o executado. Consta no R.17 desta matrícula que nos autos da Ação da Reclamação Trabalhista, Processo nº
789/2006, em trâmite na Vara do Trabalho da Comarca de Tanabi/SP, requerida por NICANOR SOARES AZEVEDO JÚNIOR
contra PAULO FERREIRA ALVES, foi penhorado parte ideal (13%) do imóvel objeto desta matrícula, sendo nomeado depositário
o executado. Valor da Avaliação da parte ideal (50%) do Imóvel: R$ 115.000,00 (cento e quinze mil reais) para março de
2013, que será atualizado até a data da alienação conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP. Tanabi, 25 de
outubro de 2018. Eu, __, diretora/diretor, conferi. Dr. Rafael Salomão Spinelli - Juiz de Direito
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MUITO MAIS VISIBILIDADE
PARA A SUA EMPRESA

21,4 MILHÕES DE INVESTIDORES QUE PODERÃO
ESCOLHER A SUA EMPRESA NO PRÓXIMO ANO

EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO e de intimação do executado NORAIR CASSIANO DA
SILVEIRA, inscrito no CPF/MF sob o nº 131.022.498-68; bem como sua mulher LUCIA
GRAUCIA ZAMONARO DA SILVEIRA. O Dra. Gislaine de Brito Faleiros Vendramini,

www.megaleiloes.com.br(11) 3149-4600
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MM. Juiza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Tanabi/SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital
de 1º e 2º Leilão do bem imóvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam-se os
autos da Ação de Execução Fiscal ajuizada por FAZENDA NACIONAL em face de NORAIR CASSIANO DA SILVEIRA -
Processo nº 0004308-34.2010.8.26.0615 (615.01.2010.004308) – Controle nº 257/2010, e que foi designada a venda do bem
descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: DO IMÓVEL - O imóvel será vendido em caráter “AD CORPUS” e
no estado em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus da parte interessada verificar suas condições antes das datas
designadas para as alienações judiciais eletrônicas. DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL - O edital será publicado na rede mundial
de computadores, no sítio do gestor www.megaleiloes.com.br, em conformidade com o disposto no art. 887, § 2º, do Código de
Processo Civil, inclusive as fotos e a descrição detalhada do imóvel a ser apregoado. DA VISITAÇÃO - As visitas deverão ser
agendadas via e-mail visitacao@megaleiloes.com.br, cabendo ao responsável pela guarda autorizar o ingresso dos interessados.
DO LEILÃO - O Leilão será realizado por MEIO ELETRÔNICO, através do Portal www.megaleiloes.com.br, o 1º Leilão terá início
no dia 18/03/2019 às 15:00h e se encerrará dia 21/03/2019 às 15:00h, onde somente serão aceitos lances iguais ou superiores
ao valor da avaliação; não havendo lance igual ou superior ao valor da avaliação, seguir-se-á sem interrupção o 2º Leilão, que
terá início no dia 21/03/2019 às 15:01h e se encerrará no dia 22/04/2019 às 15:00h, onde serão aceitos lances com no mínimo
50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação. DO CONDUTOR DO LEILÃO – O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial
Sr. Fernando José Cerello Gonçalves Pereira, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o nº 844.
DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DO BEM – No 2º Leilão, o valor mínimo para a venda do bem corresponderá a 50% (cinquenta
por cento) do valor da avaliação judicial, que será atualizada até a data da alienação judicial. DOS LANCES – Os lances poderão
ser ofertados pela Internet, através do Portal www.megaleiloes.com.br. DA PREFERÊNCIA – Nos termos do artigo 843, § 1º,
do Código de Processo Civil, a coproprietária terá a preferência na arrematação, devendo concorrer no leilão, em igualdade
de condições, visando possibilitar a livre concorrência. DOS DÉBITOS – Eventuais ônus sobre o imóvel correrão por conta do
arrematante, exceto eventuais débitos de IPTU e demais taxas e impostos qque serão sub-rogados no valor da arrematação nos
termos do art. 130, “caput” e parágrafo único, do CTTNN DOO PAGAMENTO -- OO arremmataante deverá efetuar o pagamento do preço
do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro hooras)) aappóóss oo eenncceerramentto doo leilããoo aattrraavvééss de guuiiaa ddee ddeeppósittoo jjuuddiicciiaal
em favor do Juízo responsável, sob pena de se desfazer aa aarrematação.. DDA PPROPPOSSTAA - OOs inteeressssaddos podeerão aaprreesentar
proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer por eessccrriittoo ppaaraa o ee-maail: proopostta@meegaleeilloes..ccoomm.bbrr ((Artt. 8895, II ee
II, CPC). A apresentação de proposta não suspende o leeilãoo (Art. 88995, § 66º, CPPC) e oo paagameentoo doo lannce à viissttaa semprre
prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais ultossoo (AArrtt. 889955, § 77ºº, CPPCC).. PENNAALIIDDAADDEESS PPELO DDEESSCCUUMMPRRIIMMEENNTTOO
DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma
da parcela inadimplida com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação
ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos serem formulados nos autos
da execução em que se deu a arrematação (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). DA COMISSÃO – O arrematante deverá pagar à
MEGALEILOES GESTOR JUDICIAL, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de
arrematação do imóvel. A comissão devida à Mega Leilões gestor judicial não está incluída no valor do lance e não será devolvida
ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias à
vontade do arrematante e, deduzidas as despesas incorridas. DO PAGAMENTO DA COMISSÃO - O pagamento da comissão
da MEGALEILÕES GESTOR JUDICIAL deverá ser realizado em até 24h (vinte e quatro horas) a contar do encerramento do
leilão, através de guia de depósito que será enviada por e-mail. A(s) parte(s) que der(em) causa à não realização do leilão
deverá(ão) ressarcir à gestora do leilão eletrônico (MEGALEILÕES) as despesas que esta realizar, desde que devidamente
comprovadas nos autos. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal www.megaleiloes.com.br. Por
qualquer motivo caso a intimação pessoal do executado não se realizar por meio de seus advogados ou pelo endereço constante
dos autos, será intimado através do próprio edital de leilão nos termos do art. 889, I, do CPC. RELAÇÃO DO BEM: PARTE
IDEAL (50%) QUE O EXECUTADO POSSUI SOBRE O IMÓVEL DA MATRÍCULA Nº 4.418 DO CARTÓRIO DE REGISTRO
DE IMÓVEIS DA COMARCA DE TANABI/SP - IMÓVEL: Um terreno, sem benfeitorias, denominado lote nº 11, da quadra 23,
do loteamento “Jardim Vila Rica”, desta cidade, situado na Av. Projetada 3, esquina da Rua Projetada K, medindo 4,00 metros
na frente, raio de 14,14 metros na esquina, 13 metros no fundo, 21 metros do lado direito e 30 metros do lado esquerdo, com
a área de 342,62 metros quadrados, confrontando-se pela frente com a referida Av. Projetada 3, nos fundos com o lote 12, do
lado esquerdo com o lote 10 e do lado direito com a Rua Projetada K. Consta no R.02 desta matrícula que nos autos da
Ação de Execução Fiscal, Processo nº 103/99 - RE, requerida por FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO contra NORAIR
CASSIANO DA SILVEIRA, foi penhorado parte ideal (50%) do imóvel objeto desta matrícula, sendo nomeado depositário o
executado. Consta na Av.03 desta matrícula que nos autos da ação supra foi determinada a indisponibilidade do imóvel desta
matrícula. Valor da Avaliação da parte ideal (50%) do Imóvel: R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) para outubro de 2014,
que será atualizado até a data da alienação conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP. Tanabi, 25 de outubro de
2018. Eu, __, diretora/diretor, conferi. Dra. Gislaine de Brito Faleiros Vendramini - Juíza de Direito


